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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA PALHA
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
Secretaria Municipal Administração

ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO
	Nº ........2017
	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº _____. 


PREÂMBULO

a) CONTRATANTES: O Município de São Gabriel da Palha, com sua sede na Praça Vicente Glazar, nº 159, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o Nº 27.174.143/0001-76, a seguir denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa __________________________, estabelecida à _____________________________________ doravante denominada simplesmente CONTRATADA.

b) LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade, na Praça Vicente Glazar, nº 159, sede da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha no dia ___ do mês de ________ do ano de 2017.

c) REPRESENTANTES: Representa o CONTRATANTE, a Senhora __________________________, Prefeita Municipal, brasileira, casada, residente na _________________________, nesta cidade, inscrita no CPF/MF sob o n.º ________________________________ e a CONTRATADA _______________

d) FUNDAMENTO: O presente contrato tem como fundamento a Lei 8.666/93 de 21/06/93, suas alterações, Processo Administrativo número, 5201/2017 de 22/09/2017, Pregão Presencial 68/2017 de 04/10/2017, bem como as Cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 – OBJETO: O Objeto do presente contrato é a prestação de serviços de montagem e desmontagem da ornamentação natalina do Município.

	Discriminação

	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS A ORNAMENTAÇÃO NATALINA DO MUNICÍPIO, POR OCASIÃO DO NATAL 2017, a saber: montagem e desmontagem dos adornos natalinos (pisca-piscas, árvore de natal, portais – bairro cachoeira da onça e santa helena, anjos para os postes e incluindo instalações elétricas em toda a estrutura, nos seguintes locais:
• praça do colono;
• praça Aurélio Bastianello;
• dez arrojos temo mold para poste, em desenho de estrela, – tamanho 1,00
x 2.45, fixados nas alturas dos postes em frente a praça Praça Aurélio Bastianello e nos postes na galeria passeio, Olindo Feliciano Zanoteli em frente a praça Aurélio Bastianello.
obs: o serviço deverá ser entregue até o dia 01 /12/2017.
todo o material de adorno natalino será fornecido por esta prefeitura.
os materiais necessários á execução do serviço, tais como ferramentas, equipamentos de proteção individual, transporte, ficarão sob a responsabilidade do contratado.
a manutenção será de responsabilidade do contratado que será acionado quando necessário pela comissão, podendo ser diário, semanal ou mensal, dependendo da necessidade.
a desmontagem da ornamentação deverá acontecer no dia 12/01/2018.


CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1 – Os serviços deverão ser executados na forma constante do Termo de Referência que consta em anexo.
2.2 - Independentemente da aceitação, a empresa garantirá a qualidade dos serviços obrigando-se a refazê-lo caso sejam executados em desacordo com o ora pactuado;

2.3 - Fica assegura à CONTRATANTE o direito de rejeitar os serviços executados em desacordo com as especificações exigidas neste contrato;
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR DO CONTRATO E PAGAMENTO
3.1 -  O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor total correspondente aos serviços, conforme a seguir encontra-se discriminado

	Discriminação
	Valor total


	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DESTINADOS A ORNAMENTAÇÃO NATALINA DO MUNICÍPIO, POR OCASIÃO DO NATAL 2017, a saber: montagem e desmontagem dos adornos natalinos (pisca-piscas, árvore de natal, portais – bairro cachoeira da onça e santa helena, anjos para os postes e incluindo instalações elétricas em toda a estrutura, nos seguintes locais:
• praça do colono;
• praça Aurélio Bastianello;
• dez arrojos temo mold para poste, em desenho de estrela, – tamanho 1,00
x 2.45, fixados nas alturas dos postes em frente a praça Praça Aurélio Bastianello e nos postes na galeria passeio, Olindo Feliciano Zanoteli em frente a praça Aurélio Bastianello.
obs: o serviço deverá ser entregue até o dia 01 /12/2017.
todo o material de adorno natalino será fornecido por esta prefeitura.
os materiais necessários á execução do serviço, tais como ferramentas, equipamentos de proteção individual, transporte, ficarão sob a responsabilidade do contratado.
a manutenção será de responsabilidade do contratado que será acionado quando necessário pela comissão, podendo ser diário, semanal ou mensal, dependendo da necessidade.
a desmontagem da ornamentação deverá acontecer no dia 12/01/2018.
	


3.2 -  A liquidação será feita pela Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, que posteriormente encaminhará ao Departamento de Contabilidade para o processamento legal da despesa necessário ao pagamento a ser feito pelo Departamento de Gestão Financeira e Tesouraria;

3.3 -  O pagamento será efetuado no término dos serviços, com conferência do gestor do contrato e aceitação oficial expedida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Turismo e a apresentação por parte da CONTRATADA dos documentos necessários para a efetivação do pagamento, juntamente com requerimento formal devidamente protocolado junto ao protocolo geral desta Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha, constando a Nota Fiscal nos termos dos Protocolos Federais nº 42/2009 combinado com o Protocolo Federal nº 196/2010;

3.4 -  Deverão ser apresentadas juntamente com a nota fiscal comprovantes de regularidade junto as Fazendas Públicas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da Lei, bem como as de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 7 de julho de 2011;

3.5 -  Deverão ser apresentadas ainda, juntamente com o requerimento, cópias reprográficas dos comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, relativas ao mês trabalhado, correspondentes aos funcionários vinculados a execução do objeto;

3.6 -  Havendo necessidade de apresentação de novos documentos ou a sua correção, a Contratada será notificada para tomar as providências necessárias, interrompendo a contagem de tempo para efeito de pagamento até a regularização do processo, quando a CONTATADA será considerada apta para o recebimento do pagamento correspondente;

3.7 -  A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor total do contrato a titulo de INSS;

3.8 -  A prefeitura procederá com a retenção do percentual de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor total pactuado a titulo de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica;
3.9 -  No caso de empresa optante pelo SIMPLES, a retenção será no percentual de 1% (um por cento);

3.10 -  O Município fará a retenção do ISSQN na fonte, no percentual de 3% (três por cento) incidente sobre os serviços prestados;

3.11 -  Ocorrendo erros na apresentação da Nota Fiscal, a mesma será devolvida à Contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura devidamente corrigida;

3.12 -  No preço deverá estar incluída toda e qualquer despesa, seja relativa a pessoal, impostos, taxas, fretes e  outras que ocorrerão em virtude da prestação dos serviços, nas condições estipuladas neste contrato;

3.13 -  A Prefeitura de São Gabriel da Palha poderá deduzir dos pagamentos importâncias que, a qualquer título, lhe forem devidos pela Contratada, em decorrência de descumprimento contratual;

3.14 -  O pagamento da fatura somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada a contratada a cobrança ou desconto de duplicatas através da rede bancária ou de terceiros;

3.15 -  Para quaisquer pagamentos será exigido o cumprimento das formalidades estabelecidas nesta cláusula;

CLÁUSULA QUARTA – REAJUSTAMENTO

4.1 – O valor ora pactuado não poderá sofrer reajuste de preços na sua execução, podendo sim sofrer variações para a manutenção do equilíbrio econômico financeiro do Contrato, baseando-se para tal procedimento na alínea “d” do inciso “II” do artigo 65 da lei 8.666/93 e alterações.

4.2 – Na hipótese de solicitação de revisão pela CONTRATADA, esta deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia de preços da fonte produtora e/ou transportadora do contrato, e documentação correlata que comprovem que a contratação tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas.

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.2 – Dos recursos orçamentários – As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

	000002
	Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha

	017
	Secret. Munic. de Desenvolvimento Econ. Ind. Com. e Turismo

	2369102622.341
	Promoção do comércio e ornamentação natalina.

	33903900000
	Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica

	10000000
	Recursos ordinários


CLÁUSULA SEXTA – VIGÊNCIA

6.1 - A vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura, até a conclusão dos serviços na forma do Termo de Referência que segue em anexo.

6.2 - O prazo de vigência poderá ser prorrogado a critério da administração e somente ocorrerá com vistas à obtenção de condições mais vantajosas para Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 – Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato, no Termo de referência e nas Leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente a CONTRATADA:
a) Comprovar a escrituração contábil regular no período de vigência do Contrato, apresentar cópia da GFIP do mês medido para pagamento, folha de pagamento e documento de arrecadação identificado com a matrícula CEI do mês medido para pagamento.

b) Apresentar os documentos de cobrança, inclusive NOTA FISCAL, com a descrição dos serviços realizados;

c) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos, aos equipamentos ou pessoas, causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos à CONTRATANTE ou a terceiros;

d) Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação em vigor;

e) Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação do meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal;

f) Permitir e facilitar aos fiscais da Prefeitura Municipal de São Gabriel da Palha a inspeção ao local do serviço em qualquer dia e hora, prestando todos os informes e esclarecimentos solicitados, relacionados com os serviços contratados;

g) Reforçar o seu parque de equipamento se for constatada a inadequação para realizar os serviços de acordo com o termo de referência, em virtude de atraso, for necessário este aumento do equipamento para recuperação do tempo perdido;

h) Assumir total responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou terceiros decorrentes dos serviços contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruição parcial ou total, isentando a PREFEITURA de todas as reclamações, sejam resultantes de atos de seus prepostos ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas empregadas ou ajustadas para execução dos serviços;

i) Responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus funcionários em serviço, causados a terceiros ou a PREFEITURA, mesmo quando utilizando equipamentos da PREFEITURA.

j) Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes do contrato.

k) Não permitir que componentes das equipes de trabalho, enquanto estiverem a serviço da PREFEITURA, executem serviço para terceiros.

l) Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela fiscalização desta Prefeitura Municipal.

m) Apresentar, quando solicitado, documentos que comprovem o cumprimento da legislação em vigor quanto às obrigações assumidas no contrato, em especial encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

n) Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros inclusive as de cunho trabalhista, estendendo-se a responsabilidade para os feitos judiciais decorrentes desta licitação.

o) Cumprir com o disposto no inciso XXXIII, do art. 7 º da CF/88, de acordo com a lei n.º9854/99, (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).

p) Informar imediatamente a Prefeitura Municipal, verbalmente e por escrito, quaisquer problemas ocorridos durante a execução dos serviços.

q) Cumprir integralmente o disposto neste contrato.

r) A Contratada deverá cumprir todas as disposições legais pertinentes a segurança do trabalho às quais estão sujeitos contratos de trabalho regidos pela CLT, independente do seu quadro de pessoal enquadrar-se nesta situação.

s) Cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais pertinentes aos elementos de defesa e preservação de meio ambiente relativamente às legislações em nível federal, estadual e municipal.

t) Respeitar com fidelidade os termos contidos no Termo de Referência que segue em anexo.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 – Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste contrato, no projeto básico e nas Leis aplicáveis à espécie, cabe exclusivamente a CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento devido, nas condições estabelecidas neste Contrato;

b) Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato, através de servidor designado para este fim na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93;
c) Proporcionar as condições para que a licitante possa cumprir as obrigações pactuadas;
d) Comunicar, por escrito, a empresa quaisquer irregularidades verificadas na execução dos serviços.
e) Informar à licitante sobre as normas e procedimentos para a execução dos serviços e eventuais alterações efetuadas em tais preceitos;
f) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela licitante, relacionados com o serviço pactuado; 

g) Comunicar, por escrito, a licitante a inexecução do serviço pretendido, apontando as razões da sua desconformidade com as especificações contidas no projeto básico;
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1 – A execução deste Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela Prefeitura Municipal, denominado FISCAL DO CONTRATO, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, que deverá atestar a realização do fornecimento dos materiais, para cumprimento das normas estabelecidas nos Artigos 62 e 63 da Lei nº 4.320/64. 

8.2 – A fiscalização será exercida pelo (a) Servidor (a) deste Município, ............................., matrícula ...................., cargo ............................, estando a contratada obrigada a prestar toda a colaboração necessária, inclusive obrigando-se a apresentar toda e qualquer documentação contábil que se refira à execução do objeto contratado, independentemente de ser exercida outra espécie de fiscalização, por terceiros ou diretamente por órgãos do Município, estando os fiscais dotados de amplos poderes para exigir da CONTRATADA uma boa execução do objeto do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES.

10.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações;

10.2 - Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o Município de São Gabriel da Palha poderá aplicar à contratada, garantido o contraditório e ampla defesa, as sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93 consolidada em consonância com o artigo 7º da Lei Federal 10.520/02, bem como multas pecuniárias estabelecidas neste instrumento contratual.

10.3 - Os casos de multa obedecerão aos seguintes parâmetros:

a) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a multa cominatória de até 10% (dez por cento) sob o valor global do contrato, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas;

b) Caso a contratada não venha a cumprir o prazo de entrega pactuado será a ela aplicada a multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, estabelecida sobre o valor total do contrato.

c) Pelo não fornecimento do objeto licitado após a assinatura do contrato, além de ser aplicada multa na forma estabelecida na alínea “a” desta cláusula a Administração Municipal poderá rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação na licitação, para fazer o fornecimento do objeto, desde que seus preços estejam dentro dos parâmetros de aceitação, no decorrer do certame.

d) A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE.
e) O valor da multa poderá ser descontado do crédito existente em favor da contratada. 

f) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas motivadamente e por conveniência administrativa.

g) Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO DO CONTRATO

11.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei, bem como a aplicação das multas e outras penalidades previstas neste instrumento.

11.1.1 Constitui motivos para rescisão deste contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;

c) A subcontratação do seu objeto, sem a devida autorização do CONTRATANTE;

d) A decretação de falência ou instauração de insolvência civil;

e) A dissolução da sociedade;

f) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato;

g) Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado e determinada pela máxima autoridade da esfera administrativa a que esta subordinada o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo que se refere o contrato;

h) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

i) A decisão da autoridade competente, relativa à rescisão do contrato, deverá ser precedida de justificativa fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.1.2 A rescisão do contrato poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos específicos enumerados neste contrato, ou razões de interesse publico justificado;

b) Amigável, por acordo entre as partes e reduzido a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

c) Judicial, nos termos da legislação.

11.2 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da CONTRATANTE.

11.3 - Em caso algum a CONTRATANTE pagará indenização à CONTRATADA por encargos resultantes da Legislação Trabalhista, Previdenciária, Fiscal e Comercial, ou outros, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL

12.1 - Os casos omissos nesse Contrato serão resolvidos aplicando as Leis 10.520/02 e 8.666/93 consolidada e demais legislações aplicáveis à espécie, no que couberem.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SUB CONTRATAÇÃO
13.1 - A subcontratação total ou parcial do objeto do presente contratado, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, poderá ocorrer com a anuência do CONTRATANTE;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO ADITAMENTO

14.1 - A partir da assinatura deste contrato, a este passam a ser aplicáveis todos os termos de aditamento que vierem a ser celebrados e que importem em alteração de qualquer condição descrita no presente contrato, desde que sejam assinados por representantes das partes, observados os limites e as formalidades legais, bem como ocorrerem por conveniência da administração.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1 - O presente Contrato será publicado, em resumo, na Imprensa Oficial, dando-se cumprimento ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO

16.1 - Para as questões suscitadas e não resolvidas administrativamente, fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as duvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem justos, combinados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme,  na presença das testemunhas abaixo assinadas.

São Gabriel da Palha, em .............. de 2017.

Prefeita Municipal

CONTRATANTE

CONTRATADO

	Testemunhas:
	
	CPF:
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